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ASSE SSORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL: OO L ':~ü.c' l 

OBJETO: C(il\T Ri.\. l'AÇi\(l D!·~ CMPRL:Sl\ Pl\Rl, PRí:.::iTAÇi\ ) CC>S S ER\i:ÇC S J:: 

MARKE TING [•l G l Ti\ L , -.·Rl i\ÇAO S MAN UTENÇAO DE 3 I Ti:. , ?AR;., ATC::N[:,~p 

A S NECE.SS J[ll\QE .S D.:\ CÍ\Ml\ RA MUNIC:::PAL DE P/l.SSA S FI Cl, - ? 1:'; · 

I - INTRODUÇÃO 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: DIREI TO ADIMINISTRATIVO . AQU=SAÇÃ. J 
DE BENS E SERVIÇOS. LOCAÇÃO . ~ODALI D~ DE 

PREGÃO PRESENCIAL. MENOR PREÇO DE MERCADO . 

FORMALIDADES LEGAIS. APROVAÇÃO :JO EDITl<.~ . 

LEI Nº 10.52 0/ 2 002 . LEI 8 . 666/93 . 

Para que esta Procuradoria procedesse à a nálise, f oi 

encaminhado pelo Núcleo Técnico de Licitações e Cont::atos d=. 

Câma ra Municipal de Passa e fica - rn, a minuta de edi t a l e do 

contrato administrativo, que enseja o PREGÃO PRESENCIAL DE 

Nº00l/2021, encaminhado com o propósito de se aferir s obre a 

observância das formalidades legais e receberem ou não e 

anuência para o seu prosseguimento. 

A documentação supra referendada, trata-se da proposta d~ 

edital de licitação na modalidade Pregão Presencial n º 

00 1 /2021 , visando à contratação de empresa especializada e m 

marketing digital, criação e manutenção de si te , para atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Passa e Fica / RN . 

Foi re alizada pesquisa de mercado que gerou o MAPA DE 

LEVANTAMENTO PRELIMINAR DE PREÇOS DE MERCADO, no qual se 

conseguiu cotar um valor médio dos itens a serem licitados . 

Após o levantamento de preço, o Núcleo administrati vo e 

financeiro, informou a dotação orçamentária, ind i spensável 

para cobrir as despesa. 

Ainda 
referente 
sejam: 

em análise , 
ao Pregão 

consta no 
Presencial 

I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

processo a Minuta do Edital , 
nº 001/202 1 e anexos , quais 

II_ MODELO DE DECLARAÇÃ? DA LICITANTE DE PLENO ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO; 
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III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

IV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE· , 

V - DECLARAÇÃO DE REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA 

VI- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO. ?º 

da CF/88; 

VII - MINUTA CONTRATUAL PARA CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM MARKETING DIGITAL. 

ES t es são os fatos. Passemos as considerações necessárias em 

seguida a a nál ' · ' · 
ise Jur i dica que o caso requer. 

II - CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS 

Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico 

prévio das minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convenios ou ajustes de que trata 0 

parágrafo único do artigo 38, da lei nº 8 .6 66/93 , é exame "que 

se restringe à parte j u rídica e formal do instrumento, não 

abrangendo a parte técnica dos mesmos." (Tolosa Filho, Benedito 

de Li citações: Comentários, teoria e prática: Lei nº 8.666 /93 . 

Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119). 

Ressalte-se que o parecer jurídico v isa a informar, 

elucidar , enfim, sugerir providências administrativas a serem 

estabelecidas nos atos da administração ativa. 

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta 

Procuradoria Jurídica tem por base as informações prestadas e a 

documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 

especializados da Administração Pública. Portanto, tornam-se as 

informações como técnicas, dotadas de verossimi lhanças, pois 

não possui a Procuradoria Jurídica o dever, os meios ou sequer 

a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, 

a conveniencia e a oportunidade dos atos administrativos a 

serem real i zad os , impulsi onados pelo process o licitatório. 

Toda manifestação expressa posição meramente opinati v a 

s obre a contratação em tela, não representando prática de ato 

de gestã o , mas simuma aferição técnic_o -ju rídica que se 

restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do 

inc is o VI do artigo 38 da Lei nº 8.666 /93 , afer ição que , 

inclusi ve , não abrange o conteúdo de escolhas gerenc iais 

e specíf i cas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão 

contratual do administrador, em se u ãmbito discricionário. 

No ta-se que em momento algum, se está fazendo qualquer 

. , d valor quanto às razões elencadas pelos servidores que 

JUlZO e • d · ' f ' f · ct 

. atos no intuito e JUst1 1car are er1 a contratação 

p raticaram 
· 

j 
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III - FUNDAMENTAÇÃO JURÍ DICA 

Fase p r eparatóri a do certame 

li i j ,.-j<1 J11 11-' 111,J 1. · . 

i O. !120 / ' LlO, unp t, rLr1n f.e me nc i o nar o art . 3º ci,::i Lr::i r. 

··· · · q 11 e-: r <·· J -, e · :i l 

r1d 1111n j s t L t (,· - l - .e lúna os a t os gu e deve m se r seguir os pe é1 

· 'rtu < 11r1 nL 
e e a fase preparató r i a , in ve r bis : 

Art . 3 º A fase preparatória do pregão 

observará o seguinte : 

I- A autoridade competente justifica a 

necessidade de contratação e definirá o 

objeto do certame, as exigências de 

habilitação, os critérios de aceitação 

das propostas , as sanções por 

inadimplemento e as cláusulas do 

contrato, inclusive com fixação dos 

prazos para fornecimento ; 

II- A definição do objeto deverá ser 

precisa, suficiente e clara , vedadas 

especificações que, por excessivas, 

irrelevantes ou desnecessárias, limitem 

a competição ; 

III- Dos autos do procedimento constarão a 

justificativa das definições referidas 

no inciso I deste artigo e os 

indispensáveis elementos técnicos sobre 

os quais estiveram apoiados, bem como o 

orçamento, elaborado pelo órgão ou 

entidade promotora da licitação, dos 

bens ou serviços a serem licitados; e 

IV- A autoridade competente designará, 

dentre os servidores do órgão ou 

entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro e respectiva equipe de apoio, 

cuja atribuição inclui, dentre outras, 

o recebimento das propostas e lances, a 

análise de sua aceitabilidade e sua 

classificação, bem como a habilitação e 

a adjudicação do objeto do certame ao 

licitante vencedor ; 

§ 1 º A equipe de apoio deverá ser 

integrada em sua maioria por servidores 

ocupantes de cargos efetivo ou emprego 

da administração, preferencialmente 

pertencentes ao quadro permanente do ~ 

órgão ou entidade promotora do evento " . ~ 
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É irnpre sci nd ' 
p r ocesso licit · t ' ~ve l , na fa se i n t e r na o u pre pa ratór i a do . a o ri o - • sent ido deverá ' ct minu ta do edital e do co ntrato . N eé:iSE: 

d ser co ns id d . . , . o process o e r a o todos os atos a tine nt es ao in ic i o 
neces s i dade e e laboração das minut as , se ndo r es pe itados a 

e c onveni ~ • legais para encia da contrata ção ; s e o s pressupos t os ª contrataç ~ - 1 · · t .-au t o ri zação até a . ªº. es~ao presente s (desde a s o _i c i ~çao , 
de at os t disponibilidade orçame ntária ); se ha prati ca 

an eceden tes i' mp · d' · , 1 · · t ~ t · c:- corr o quan tificação d . re scin iveis a ici açao , ai~ 1 

es timativ a d ª necessidade adminis trativa, pesqui s a de preços , 
concisa e b~ c?ntratação); definiçã o do obj e t o de f o rma c l ara , 
de ref -~ 

0
. Jetiva; defini ção da moda lidade a s er adotada; te rmo 

erencia e cr·t, . i erio de julgamento . 

Analisand0 os autos, foi constatado o atendimento dos 
requisitos exi ' d Referê . . gi os pela norma pertinente, onde o Termo de 

. ncia incluso no processo tem indicação do objeto de f o r ma 
precisa há c ·t, • . . . ' ri er io de aceitação do objeto e prazos, a 
Justificativa - · · d . para contrataçao da empresa especializa a em 
marketing digital, permanentes e eventuais, para atender as 
~ecessidades da Câmara Municipal de Passa e fica/RN, está 
intrínseca nos autos. 

Ademais, a minuta do edital e seus anexos, assim como 
minuta do contrato, é parte do processo em análise, Estando 
contemplada a habilitação , sanções, prazos e local de entrega do 
objeto , e por fim existe comprovação da designação do PFegoeiro 
e de sua equipe de apoio. 

Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

As especificidades decorrentes da Lei Complementar no. 
123/2006 alterada posteriormente pela Lei Complementar n º 
147 / 2014, são observadas pela minuta do edital no item "6.2", 
criando assim os privilégios para as empresas de pequeno porte e 
micro empresas, posto se tratar de compromisso do legislador 
const ituinte deste país, de observância obrigatória pela 
Administração Pública, independe da esfera em que se promova o 
certame licitatório. 

Pesquisa de Preço 

o processo possui em seu conteúdo as pesquisas de preços, 
que permite a mensuração da estimativ a de preço e do valor da 
despesa a ser contratada, a qual deve ser mais ampla possível, 
envolvendo orçamentos de fornecedores, e /ou utilizar-se de 
quaisquer outros meios de para aferir tais valores. Para a 
obtenção dos valores apurados, foram conside r ados os preços 
p raticados no mercado l oca l, apurados atra vés de pesquisas 
entre fornecedores diversos, pesquisas estas que estão acostados 
no autos do processo. 



Modnl idacte adotada .· 
Pregjo Presencial 

de bens e 
adotada a 

que será 
"Art . 1 º. Para aquisição 

s e rvi ços comuns, poderá ser 

licita ç ã o na modalidade pregão , 

regi da por essa Lei . 

"Parágrafo único. Consideram-se bens e 

serviços comuns, para fins e efeitos deste 

arti go, aqueles cujos padrões de 

desempenho. 

A ele ição da modalidade licitatória pregão presencial 

jep ende d e ter como ob jeto , produto e /o u serviço comum no 

merca d o , ou seja , aquele que pode ser disponibilizado por vários 

fo=n e c edo res no l ocal . Compulsando que o desejo do Poder Pób l ico 

e - contratação de empresa para contratação de empresa 

e s pecial ia zada e m mar keting digita l , permanentes, pa r a a tender 

as necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE PASSA E FICA/RN, 

.:.r~clusive com a sua descrição no documento pertinen te , nos faz 

afirmar que a moda lidade eleita está correta, visto que esta 

~2da l idade vai conferir ce leridade , resguardar a ampla 

competi ti viàade , is o nomia e a redução de despesas burocráticas 

atine n tes aos demais procedimentos licitatórios , tendo em vista 

a celeridade processual . 

O critério de j ulgamento 

No Instrument o convocatório o 

ut ilizado é o de menor preço por item. 

determina o inciso X, do art. 4 º da 

inci s o V do Artigo 8° d o Decreto n º 

semelhante , v e j a mos : 

critério de julgamento 

A escolha atende ao que 

Lei n º l O . 5 2 O/ 2 O O O e o 

3 . 555 / 2000 com redação 

para julgamento e classificação das 

propostas, será adotado o critério de 

menor preço, observados os prazos 

máximos para fornecimento , as 

especificações técnicas e parâmetros 

mí nimos de desempenho e qualidade 

definidos no edital ; 

Esse requi sito encontra - se apont ado no preâmbulo d o 

edital, bem corno no item 10 , sub item 10 . 1, c onforme determi na 0 

a r t . 40 , ir.e . VII da Lei nº 8.666 / 93. 
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Q,_O EDITAL 

- l\. r-1n ,=tl i s e d 
a luz da l e . a minu ta de e d · t l 
n º 10 c 2 9islação ªPli cáv - 1· l d (\ de contrr1 L() :J<: rá c,,nduzida 

. - ~ 0 /2 00 2 1 • e ao prese n t 0 a t u a l i. z a ç õ ' - e i n º 8 - e e-IS o , r) u ~; e j a , i:l L r! i 
E t es ; Lei · 6 6 6 , de 21 de · h d 9 9 s a tuto Nac i Comp lementar Jun ' ) e l 3 e 
Porte al ·t ona1 da • n º 123/200 6, qu e ins titui 0 

' erada Mi croempres a e ela De c Pela Empresa de Peque no 
retcnº3.555/2000. Lei Comp lemen t ar nº 147/ 2014 e 

Importante 
atém t~ ressaltar , ao snm t qu e es t a Procurador i a Jurídica se 
minuta en e, a que t ~ 

b 
s, ress .tlvando s oes re:a tiva s à legal i dade das 

0 servar a l ' por tanto , que todo o procedimento deve r á 
prazos egislação supracitada, principalmente no tocan te a e atos esse . . consideração ace ncia iS , não nos compet indo nenhuma 
d • rca do , · t iscricionariedade mer_i .º da presente co nt r atação e da 
parâmetros d da Administração Pública ao traçar os 
como a f os bens/serviços entendidos como necessários , bem 

orma de execução. 

O art · 4 O da Lei n ° 8. 666/ 93 estabelece critérios mínimos 
de exigências qu d -

1
, e everao ser cont~mplados na minu t a do edital, 

a em_ da Modalidade e Critério de Julgamento que j á foram 
mencionados anteriormente, destacamos os seguintes: 

Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se 
que este atenl·e todas as exigencias do Caput do artigo 40 da Lei 
8. 666/93, pois informa com clareza e objetividade o número de 
ordem em serie anual 001/2019, corno repartição interessada, a 
modalidade Pregão Presencial como sendo a adotada por este 
edital, o regime de execução por item, adernais o cri te rio de 
julgamento ou tipo de licitação menor preço, faz menção a 
legislação aplicável ao presente edital. Indica a data, horário 
e local onde serão recebidos os envelopes de documentação e 
proposta. 

Prosseguindo a analise, verificamos que o item "l" da 
Minuta destaca com clareza o objeto desta licitação, qual seja, 
Locação de veiculas leves, permanentes e eventuais, para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Passa e fica / rn , 
e no seu 1·ermo de referência informa, detalhadamente , a 
especificaçãc dos serviços que serão lic i tados, com a 
quan t idade exigida por esta sec r e taria. 

Atendendo o i nciso VIII, do art. 40 da Le i nº 8.666/93, 
está p revisto no edj tal itens "4" e " 5" i mpugn~ção do ato 

onvocatório , acesso às informações, tais como locais e acesso 
~os meio s de comun i cação em que serão fornecidas i~formaçõe~ e 
esclar ec i mentos re lat ivos á l icitação. Ademais o edital 
relaciona as condições gerais para participação do. certame,, -A..C:,...,-:?' 
impedimentos e f orma de cre~denciamento constante nos itens 
e "7" respectivamente. 
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1 1 
- 666 /93 e Xigen c Lls , -·0 1 r1 t r\ncli rl r1 :; p ~ J;:i s empresa s 

. 2 l s e ,, 11 · • e s 1 ,1 o f) r- . · J d 

. - 1abi1 · '-- con tr - - c•v1.::1 ,i s n CJ: ; r1rt . 2 7 a 1 a 

item 11 4 lt açào -i 11r 1
· -

1
-_rim nt•:; t ,1 min1 1tc1 cJr, c·cl i' t;,il nos itens 

- · - r J • e .1 ca · - . - · -

econ omicaf. e guJ a r i dadP ' 1 t em 11 . 3 - reqularicir.1de fi scal , 

ll.9 _ ~1 n a nc e.ira , it~~ t rabalh .i. sLa , iLern 11 . s - qua J if i cação 

respe i tad- utros documen ·t 11 · 8 - qu a lifi.caçào t éc nica e item 

as as os de h b · 1 · t 

nºlü.s 2o ; e xigênc i a . ai itação , esta ndo porta n o 

- 2 00 2 e art s . 2 7 s do in c . XIII , do art . 4 º da Le i 

- ª 31 da Lei de Li c ita çõe s . 

Está m . 
Lei en c i onacto no 

nº 8.666 / 93 
item 15 .1 o atendiment o do Art. 1 4 , da 

apontar e reser ' que condi ciona a Administração Públi ca a 

0 Pagamento da var ª dotação orçamen tária a ser utili zada para 

d · contrat -
. 

e ital apres, t açao . No que se refere às penal idades, o 

l · .n ª 0 rol d · 
ap icação d e infrações que pode rão acarre t a r a 

e sanções 
d -

cumprimento de cl ' ao cont r atado pa r a o caso e nao 

edital no item ausulas contratuais, estando presente no 

obedecendo a , 16 ' que t r ata das san çõe s administrat i vas, 

0 inc. III, do art. 40 da Le i n º 8 .66 6/93 . 

Desta fo 
d 

rma, entendemos qu e sem cobrança excessiva e 

esnecessária - ' 
t· ' estao presen tes os requisitos exigidos pelos 

ar 2 ?03 27 à 31, bem corno o artigo 40, da Lei no. 8.666/93, que 

per~item, formalmente, que esteja apto para a produção dos seus 

efeitos. 

Da minuta do contrato 

No que concerne a minuta do contrato, esta deve seguir as 

regras previs+as pelo art. 55 da Lei nº 8.666/93. O Anexo II, do 

edital em análise, prevê as cláusulas contratuais relacionadas 

no corpo da minuta da seguinte forma: cláusula referente ao 

objeto; preços; prazo de vigência, execução e local de entrega; 

dotação orçamentária; reajustamento de preço; obrigações das 

partes; fiscalização e acompanhamento; pagamento; alteração do 

contrato; rescisao contratual; penalidades; da cessão, 

transferência ou subcontratação; norma aplicada e foro . Desta 

forma, entendemos que a minuta do contrato contem as exigências 

previstas no artigo supracitétdo. 

V - CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigencias contidas 

na Lei nº 10. - 20/2002 e Lei Feder al nº 8.666 / 93, tanto no ed i tal 

como na minuta de contrato adminis tra tivo, o que pe r mite a esta 

Procuradoria manifestar-se favorável a realização do certame 

licitatório pretendido por esta Câmara Municipal, na modal i dade 

Pregão Presencial qu e tem como objeto acima de scr i to, podendo 

ser dado prosseguime nto à fase externa, com a publicação do 

edital e seus anexos . 
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